[image: ]
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
GABINETE DA DEPUTADA HELENA DUAILIBE
Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio do Rangedor – Cohafuma
São Luís - MA – 65.071-750
gabinetedeputadahelenaduailibe@gmail.com;
dep.helenaduailibe@al.ma.leg.br

PROJETO DE LEI Nº      / 2026


EMENTA: Dispõe sobre a proibição de fabricar, vender e comercializar armas de fogo de brinquedo no Estado do Maranhão e de outras providências.


Art. 1º Fica proibida a fabricação, venda e comercialização de armas de fogo de brinquedo no território do Estado do Maranhão.

Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às sanções administrativas previstas na legislação consumerista e demais normas aplicáveis, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal.

Art. 3º A fiscalização para o fiel cumprimento desta Lei será exercida pelo Poder Executivo Estadual, por intermédio do órgão competente.

Art. 4º O Poder Executivo poderá promover campanhas educativas e de conscientização acerca dos riscos decorrentes da utilização de armas de fogo de brinquedo por crianças e adolescentes.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Dra. Helena Duailibe
Deputada Estadual
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JUSTIFICATIVA


O presente Projeto de Lei tem por finalidade fortalecer a proteção integral da criança e do adolescente no Estado do Maranhão, mediante a proibição da fabricação, comercialização e venda de armas de fogo de brinquedo, medida voltada à promoção da segurança, da cultura de paz e do desenvolvimento saudável da infância e da juventude.
Embora destinadas ao entretenimento, as armas de brinquedo reproduzem com elevado grau de semelhança instrumentos reais de violência, contribuindo para a banalização de comportamentos agressivos e dificultando a percepção, por parte das crianças e adolescentes, acerca da gravidade do uso de armas de fogo. Além disso, a utilização desses objetos pode gerar situações de risco em ambientes escolares, familiares e espaços públicos, em razão da dificuldade de distinção entre simulacros e armamentos verdadeiros, circunstância que pode comprometer a segurança e a integridade física da população.
A proposta encontra sólido fundamento na Constituição Federal, que consagra a proteção da infância e da juventude como dever prioritário do Estado. O artigo 227 estabelece que é dever da família, da sociedade e do Poder Público assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à dignidade, ao respeito e à convivência comunitária, colocando-os a salvo de toda forma de negligência, violência, crueldade e opressão. De igual modo, o artigo 6º reconhece a proteção da infância como direito social fundamental, impondo ao Poder Público a adoção de políticas e medidas concretas destinadas à sua efetivação.
A competência legislativa do Estado para a edição da presente norma também encontra amparo na Constituição Federal, especialmente no artigo 24, incisos V, VIII, XII e XV, que atribuem competência concorrente aos Estados para legislar sobre produção e consumo, responsabilidade por dano ao consumidor, proteção e defesa da saúde e proteção à infância e à juventude. Nesse contexto, a presente iniciativa representa legítimo exercício da competência suplementar estadual voltada à concretização de direitos fundamentais e à promoção da segurança coletiva.
No âmbito infraconstitucional, a matéria harmoniza-se integralmente com os princípios e diretrizes estabelecidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990). O artigo 3º assegura às crianças e adolescentes todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, enquanto o artigo 4º impõe ao Poder Público o dever de assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à dignidade e ao respeito. O artigo 5º determina que nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, violência, crueldade ou opressão, ao passo que os artigos 17 e 18 garantem o direito ao respeito, à preservação da integridade física, psíquica e moral e o dever de todos de velar pela dignidade da criança e do adolescente.
Sob essa perspectiva, a proibição da fabricação, comercialização e venda de armas de fogo de brinquedo constitui medida preventiva compatível com o sistema constitucional e estatutário de proteção integral, pois busca reduzir estímulos associados à violência, prevenir situações de risco decorrentes da utilização de simulacros de armas e promover ambiente mais seguro para o desenvolvimento das futuras gerações.
Importante destacar, ainda, que a presente proposição possui precedente legislativo no ordenamento jurídico brasileiro, inspirando-se na Lei nº 15.301, de 2014, do Estado de São Paulo, cuja constitucionalidade foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.126. Na oportunidade, a Suprema Corte assentou que os Estados podem editar normas voltadas à proteção da infância, do consumidor e da segurança da coletividade, desde que não invadam a competência privativa da União.
Tal entendimento foi igualmente reafirmado pela jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal, que tem reconhecido a legitimidade da atuação legislativa dos Estados na edição de normas de caráter protetivo relacionadas à defesa da coletividade, à proteção da saúde, à segurança pública em sentido amplo e à tutela dos direitos da criança e do adolescente, desde que observados os limites constitucionais do pacto federativo.
Ressalte-se que a presente proposta não disciplina matéria relativa a material bélico, armamentos ou direito penal, temas inseridos na competência privativa da União. Seu objeto restringe-se à regulamentação administrativa e consumerista no âmbito estadual, com finalidade eminentemente preventiva e educativa, destinada à proteção da infância e à promoção do interesse público.
Dessa forma, a proposição revela-se plenamente compatível com a Constituição Federal, com o Estatuto da Criança e do Adolescente e com a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, constituindo importante instrumento de fortalecimento da proteção integral da criança e do adolescente, da prevenção da violência e da promoção da segurança social no Estado do Maranhão.
Diante da relevância do tema e da viabilidade da proposta, contamos com o apoio dos nobres deputados para a aprovação deste projeto.




Dra. Helena Duailibe
Deputada Estadual
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